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Senão 20 de fevereirode1991	 ACÓRDÃO Ne.„2:22:4.12.956

Mxursone 	 60.763	 PIS DEDUÇÃO - EX.: DE 1987

Recorremo	 STOP SUPERMERCADOS LTDA.

Reamid	 DRF em UBERABA (MG)

PIS/DEDUÇÃO - Exercicio de 1987

Procedente a exigencia do lançamento prin
cipal que, a partir da desqualificação do
contribuinte como estabelecimento micro-
-empresaria arbitrara seu lucro tributá-
vel na existencia de vicio de escritura -
ção, procedente a exigencia a titulo da
contribuição em tela.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de :re-

curso, interposto por STOP SUPERMERCADOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Camara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto, que passam a integrar o presen

te julgado.

Sala das Sessões, em 2Q de fevereiro de 1991

-4111111101er0"- t-' sere MAC . ' DO CAL EIRA	 - PRESIDENTE
-	 I

VI TOR LUeg DE SALLES FREIRE - RELATOR

e» 1
VISTO EM	 ZA ITO HOL . . , DA BRAGA	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-
SESSÃO DE: 1 4 MAR 1991.	

CIONAL

v.v.



Parttciparam, ai-Ma, do presente julganentOs os se914-ntes Conselhel.ros

DULER DE ASSUNÇÃO, CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA (Suplente), LUIZ AL-

BERTO CAVA MACEIRA e MARIA DE FATIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO. Ausente

por motivo justificado o Cons. ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA.
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• ACÓRDÃO N9	 103-11.056

RECORRENTE: STOP SUPERMERCADOS LTDA.

RELATÓRIO_ — — _

O presente procedimento é corolário de outro, onde o

contribuinte teve seu lucro tributável arbitrado a partir da desqua

lificação como estabelecimento micro-empresário, arbitramento este

embasado em vicio de escrituração: legitimado o lançamento princi-

pal, emitiu o Fisco o vertente lançamento acessório.

A decisão de instância singular, louvando-se na deci-

são reportada no procedimento principal, rejeitou a impugnação mau

gural.

Em seu apelo, reporta-se o autuado às consideraçõesva

zadas no ambito do procedimento versando as diferenças a titulo de

imposto de renda.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE, Relator:

Louvando-me no V. Acórdão n9 103-11.031 desta Colenda

Câmara, que houve por bem rejeitar o recurso contra a exigência cens

tante do procedimento principal, rejeito o vertente recurso sob os

mesmos e iguais fundamentos pelos quais esposei entendimento con-

trário ao acolhimento do apelo no que diz respeito ao lançamento

maior.

cC5G2!!
\Bcasilya-DF.,	 20 de fevereiro de 1991.

•
VICTOR LUIS D ALLES FREIRE - RELATOR

AMS.
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